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Resumo Executivo 
Nos dias 31 de maio e 1 de junho de 2011 realizou-se em Brasília (DF) o 2º. Encontro dos Pontos 

Focais do Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade (PNPSB) com o 

objetivo de compartilhar os avanços do Plano Nacional e pactuar compromissos e ações de promoção para 

as cadeias dos produtos da sociobiodiversidade no período de 2011 a 2014. Este evento foi promovido pelo 

MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário), MMA (Ministério do Meio Ambiente), MDS (Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome) e CONAB (Companhia Nacional de Abastecimento) com apoio 

da GIZ. 

As apresentações realizadas durante o evento estão anexadas a este relatório e disponíveis no 

Portal da Sociobiodiversidade:  

http://comunidades.mda.gov.br/dotlrn/clubs/planonacionaldepromoodosprodutosdasociobiodiversidade/

contents/photoflow-view/index?keyword_id=2628278 

A tabela 1, a seguir, é um resumo das sugestões geradas durante o evento e listadas nas tabelas no 

decorrer deste relatório: 

Tabela 1 – Resumo das sugestões geradas durante o evento 

Sugestão 1: Que as Câmaras/GTs Estaduais da Sociobiodiversidade se envolvam nas discussões sobre 
capacitações em políticas públicas de forma a garantir a priorização da sociobiodiversidade na destinação 
de recursos para formação profissional. 

Sugestão 2: Informar os órgãos de ATER estaduais sobre os municípios prioritários para o PNPSB que 
precisam de emissão de DAPs para extrativistas. Essa informação também pode ser útil para gerar uma 
amostragem do número de extrativistas existentes, pois não há um levantamento dessa população. 

Compromisso: O MDA explicou que, de acordo com a PNATER, as DAPs podem ser emitidas para os 
extrativistas. Para elucidar este mal-entendido o MDA, assumiu o compromisso de enviar uma “Carta de 
Esclarecimento” para os órgãos de ATER estaduais e disponibilizar para os estados um relatório de DAP 
extrativista emitida por estado. 

Sugestão 3: Que as Câmaras/GTs Estaduais da Sociobiodiversidade estejam atentas às chamadas do MDA 
pela nova lei de ATER para incluírem suas demandas. 

Sugestão 4: Definições e articulações sobre o uso dos recursos para a sociobiodiversidade e 
sustentabilidade precisam se refletir em ambos os orçamentos: do governo federal e dos Estados.(Isso é 
compromisso, não?!) 

Compromisso:  Coordenação do PNPSB deve enviar aos estados orientação quanto o PPA 2012-15 

Sugestão 5: As Câmaras/GTs Estaduais da Sociobiodiversidade podem apontar os produtos locais que 
precisam de regulamentação urgente, encaminhando-os à Coordenação do PNPSB para a verificação se 
todos eles estão incluídos dentre os 17 priorizados pelo governo federal, que ficou de definir agenda com 
a ANVISA para tratar dessa demanda. 

Sugestão 6: Os estados demandaram que a Coordenação do PNPSB divulgue a Linha Orçamentária onde 
estará o PNPSB no PPA ajudando-os a garantir recursos para essa finalidade em seus PPAs. 

Sugestão 7: Os pontos focais estaduais precisam garantir a destinação de recursos próprios em suas 
instituições para trabalhar com a sociobiodiversidade para que sejam capazes de acessar os recursos 
federais. 

http://comunidades.mda.gov.br/dotlrn/clubs/planonacionaldepromoodosprodutosdasociobiodiversidade/contents/photoflow-view/index?keyword_id=2628278
http://comunidades.mda.gov.br/dotlrn/clubs/planonacionaldepromoodosprodutosdasociobiodiversidade/contents/photoflow-view/index?keyword_id=2628278
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Sugestão 8: Normatizações tributárias e ambientais poderiam ser feitas a partir de trabalho conjunto 
entre estados, sociedade civil e governo federal para definir os aspectos gerais e, após isso, seriam 
identificadas as diferenciações por estado. 

Sugestão 9: Estabelecimento de parcerias entre superintendências da CONAB e EMATER estaduais para 
realizar as vistorias dos produtos para pagamento da subvenção, evitando assim as dificuldades que 
aconteceram em 2010 no PA. 

Sugestão 10: Os estados devem formalizar seus problemas em relação às DAP e ATER junto ao MDA, 
buscando soluções conjuntas para superar as demandas apresentadas pelos extrativistas. 

Sugestão 11: A Coordenação do PNPSB precisa reforçar o papel de suas representações locais (delegacias 
do MDA, superintendências da CONAB, ICMBio, IBAMA) na participação e fortalecimento das 
Câmaras/GTs nos estados. 

1. Introdução 
Participaram do Encontro representantes da Coordenação do PNPSB – MMA, MDS, MMA e Conab, 

parceiros governamentais, da sociedade civil e de empreendimentos produtivos do Acre, Amapá, 

Amazonas, Mato Grosso, Pará, Ceará, Piauí e Tocantins, além de convidados e parceiros do PNPSB. 

A Coordenação do PNPSB apresentou o Balanço 2009/2010 dos resultados alcançados e o Plano de 

Ação 2011-2014. Os representantes estaduais, por sua vez, fizeram um balanço de suas ações, do 

andamento das atividades e dos desafios que ainda precisam ser superados para a promoção das cadeias 

de produtos da sociobiodiversidade em seus territórios. E, de forma a incentivar uma agenda positiva, 

foram expostas oportunidades existentes no PAA (Programa de Aquisição de Alimentos), PGPM-Bio 

(Política de Garantia de Preços Mínimos para Produtos da Sociobiodiversidade), PNAE (Política Nacional de 

Alimentação Escolar) e em editais do MDS.  

Programação  
O 2º. Encontro dos Pontos Focais do Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da 

Sociobiodiversidade (PNPSB) foi estruturado de acordo com a seguinte programação: 

31/05/2011 

14h00-14h30 Recepção e inscrição dos participantes – Equipe da Coordenação PNPSB 
14h30-15h30 Boas vindas e apresentação dos participantes – Coordenação PNPSB 
15h30-16h15 Plano Nacional - Balanço dos Resultados Alcançados no PNPSB em 2010 – 

Coordenação PNPSB (MMA e MDS) 
16h15-16h45  Plano de Ação 2011-2014 – Coordenação PNPSB (MDA) 
16h45-17h15 Debate 
17h15-17h30 Lanche 
 17h30 Encerramento 

01/06/2011 – Reunião de trabalho (Pontos focais: governo dos estados e sociedade civil) 

09h00-10h00 Balanço, Andamento e Desafios das Agendas nos Estados  
10h00-12h00 Agenda Positiva (Oportunidades PAA, PGPM-Bio e PNAE, editais e outros) 
12h00-13h30 Almoço 
13h30-14h30 Acordos e Encaminhamentos 
14h30-15h30 Avaliação e Encerramento 
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O Encontro 
As atividades do dia 31 de maio iniciaram-se com uma Mesa de Abertura composta pela 

Coordenação do PNPSB, com a participação de Arnoldo de Campos (MDA), Júlio Pinho (MMA), Hétel 

Leepkaln dos Santos (MDS) e Martha Macedo (CONAB), pela representação dos pontos focais estaduais 

Francisca Marta Barbosa (SEAGRO-TO) e Manoel Cunha (CNS) – representando a sociedade civil. A ênfase 

dada na abertura foi quanto a importância do Encontro para o compartilhamento dos Resultados 

Alcançados até o final de 2010, assim como do Plano de Ação 2011-2014; a troca de experiências e 

aprendizados vividos; a repactuação dos compromissos entre estados e governo federal em prol das 

cadeias de produtos da sociobiodiversidade, concretizando-os em metas, ações e linhas orçamentárias nos 

respectivos PPAs (Planos Plurianuais). Manoel Cunha destacou também a revolta dos movimentos sociais 

com os assassinatos das lideranças rurais ocorridos na semana anterior a este Encontro, ressaltando a 

pertinência, mas o atraso, das medidas governamentais iniciadas após esses fatos. 

Na sequência, Júlio Pinho (MMA) fez a apresentação geral do PNPSB, principalmente para 

familiarizar os convidados de outros órgãos e ministérios às etapas e bases conceituais que lhe deram 

origem, concluindo que um dos méritos do PNPSB foi ter dado visibilidade ao termo sociobiodiversidade, 

incorporando-o ao uso corrente nas esferas governamentais. 

Hétel Santos (MDS) apresentou o Balanço dos Resultados Alcançados em 2010 observando que 

houve avanços desde 2009, início do PNPSB, mas que ainda há muito a ser feito para atingir o objetivo 

proposto na apresentação anterior. As perspectivas são positivas com a inclusão do PNPSB no PPA federal, 

mas a alavancagem virá se os estados fizerem o mesmo, garantindo recursos em seus orçamentos e 

integrando a sociobiodiversidade à sua pauta prioritária. Ela destacou ainda que, no mês deste encontro, o 

PNPSB completou seu segundo ano com bons resultados alcançados no fortalecimento do acesso dos 

extrativistas às políticas públicas.  

Fechando este bloco de apresentações, Arnoldo de Campos (MDA) expôs o Plano de Ação 2011-

2014, enfatizando a mudança de perspectiva: em 2009 e 2010 as ações foram organizadas em gargalos e 

em 2011 em desafios, objetivos e metas. Os pontos focais foram convidados a fazer o mesmo em seus 

planejamentos estaduais, e, em conjunto com suas Câmaras/GTs da sociobiodiversidade, apontar as ações 

que podem ser realizadas com recursos próprios e aquelas em que há necessidade de apoio federal. 

Arnoldo ressaltou, ainda, que o foco do PNPSB é a geração de renda com a floresta em pé e que outras 

lutas e reivindicações dos movimentos sociais e PCTAFs, apesar de relevantes, devem ser tratadas em 

outros fóruns para que os resultados sejam efetivamente alcançados. 

A seguir, foi aberto o debate no qual foram esclarecidas dúvidas e feitas considerações sobre temas 

gerais – interessantes para mais de um estado – e temas específicos para um ou outro estado. Dentre os 

temas gerais falou-se de capacitação, acesso à DAP, ATER, PGPM, normatização de produtos da 

sociobiodiversidade, escoamento da produção, mercado institucional e diferenciado, pagamento por 

serviços ambientais e PPA. As considerações surgidas nos debates dos dois dias foram organizadas na 

Tabela 2 deste relatório.  
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Tabela 2 – Perguntas Específicas 

Perguntas Considerações 

PI – Há diferença entre Câmara e GT da sociobiodiversidade? 
Deveria ser criada uma Câmara para incluir o buriti no PI? 

No CE, PI, MA e TO optou-se, inicialmente, pela criação de um GT com foco apenas 
no babaçu, mas se o PI quiser incluir outros produtos, pode transformá-lo numa 
Câmara, como já está acontecendo no TO. E, como o buriti já possui um núcleo 
gestor de APL no estado, ele pode ser unido ao do babaçu para dar início à Câmara 
Estadual da Sociobiodiversidade, deixando aberta a possibilidade dessa instância ser 
ampliada para outros produtos. Um exemplo interessante de estruturação acontece 
no AM, onde os comitês técnicos por produto são criados a partir de demandas de 
suas bases. Eles entram com atividades especificas definidas e têm caráter 
temporário.  
 

PI – O PI é o segundo maior produtor de babaçu do Brasil, 
apesar disso, esse produto não foi incluído no PNAE na região. 
A causa disso deve ser a necessidade de processamento para 
produção do mesocarpo. Podem ser incluídos no PNAE 
produtos industrializados? 

Há situações problemáticas no atendimento às normas do PNAE. Nas grandes 
capitais vem sendo feito um trabalho para superar as dificuldades.  
Quando o produto é industrializado ele precisa atender às normas da ANVISA para 
agroindústrias e precisam resolver problemas vinculados à qualidade da água, 
sanidade, etc. Essas exigências dificultam o acesso desses produtos ao mercado, 
inclusive ao PNAE. 

MT – No estado muitos castanhais estão em áreas privadas e os 
proprietários estão controlando o acesso dos extrativistas por 
temer que o Ministério do Trabalho, considere isso como 
trabalho escravo. A Cooperagrepa já não conseguiu comprar 
castanhas este ano por isso. O PNPSB pode ajudar a equacionar 
o problema?  

A demanda do MT já está na pauta da Coordenação do PNPSB.  
O CNS sugeriu que, para a identificação de alternativas, sejam analisadas as 
condições de coleta oferecidas pelos proprietários, de forma que não seja 
incentivada a exploração da mão-de-obra dos extrativistas.  

AM – No eixo de crédito, fomento e incentivo ainda há um 
grande problema para o acesso das cooperativas, causado pela 
burocracia e outras dificuldades. No AM há problemas de 
diálogo com o programa Territórios da Cidadania, como 
resolver isso? 

A SDT/MDA informou que os contatos no Amazonas são: 
Delegacia do MDA - LÚCIO MORAES CARRIL 
Email: lucio.carril@mda.gov.br; Fone: (92) 3194-1383/1385; (92) 9152-9493 
Articuladores Estaduais: 
Márcio Menezes - Email: mzmarcio@yahoo.com; (92) 8113-7503 
Alíria Noronha - Email: aliria.noronha@consultor.mda.gov.br; (92) 8149-7620 
Arivan Reis - Email: arivan.reis@consultor.mda.gov.br; (92) 9199-6789 

javascript:popup_imp('/compose.php',700,650,'to=lucio.carril@mda.gov.br');
javascript:popup_imp('/compose.php',700,650,'to=mzmarcio@yahoo.com');
javascript:popup_imp('/compose.php',700,650,'to=aliria.noronha@consultor.mda.gov.br');
javascript:popup_imp('/compose.php',700,650,'to=arivan.reis@consultor.mda.gov.br');
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2º. Dia - 01 de junho de 2011  

No segundo dia, os representantes estaduais – PA, CE, AM, AP, TO, MT, PI, AC – apresentaram os 

balanços, andamentos e desafios da agenda da sociobiodiversidade em seus estados, conforme as 

apresentações em anexo.  

A seguir foram feitas apresentações sobre PNAE, PAA, PGPM e editais com recursos para 

agroindústrias, em anexo, ressaltando as oportunidades existentes e as dificuldades que precisam ser 

superadas para aumentar o acesso dos extrativistas a esses recursos. 

Percebe-se que, de maneira geral, ainda é necessário capacitar técnicos e empreendimentos sobre 

a utilidade e a forma de acessar essas políticas públicas de apoio à comercialização. Seria interessante que 

todos os atores estaduais fossem envolvidos num debate para identificar e superar os gargalos, ou seja, 

órgãos públicos e privados de ATER e emissão de DAPs, superintendências regionais da CONAB e 

empreendimentos extrativistas juntos e em busca de respostas adequadas às necessidades. 

O FNDE, inicialmente, assumiu o compromisso de definir receitas para o uso dos produtos na 

alimentação escolar, e a EMBRAPA, pode contribuir com as cartilhas já elaboradas para o uso de alguns 

produtos como a castanha-do-brasil. 

Na sequência, foi aberto espaço para debates e considerações dos participantes, organizadas na 

tabela 2 de acordo com os temas abordados. 

Tabela 3 – Temas Gerais abordados nos Debates de 31/05 de 01/06 

Capacitação 

 Comunidades e empreendimentos ainda não conseguem acessar as políticas públicas por causa da 
falta de capacitações e, algumas vezes, pela metodologia e linguagem pouco esclarecedora utilizada 
nos cursos. Um exemplo de uma capacitação que deu resultados práticos e rápidos aconteceu no AM 
sobre PAA, numa parceria entre CNS e CONAB. Ela foi feita numa sala com computadores, onde os 
participantes puderam aprender a preencher as informações necessárias diretamente nos formulários 
eletrônicos, o que gerou, ao fim do curso, vários projetos prontos para serem apresentados. 

 É necessário persistir e aumentar a escala das capacitações, porque a falta de informação entre os 
empreendimentos ainda é muito grande. Os cursos precisam tratar de temas como: acesso às políticas 
públicas, gestão de recursos públicos e privados, boas práticas de manejo, entre outros. A resposta aos 
desafios depende disso. 

 Os assuntos relacionados à capacitação de técnicos e empreendimentos precisam ser tratados 
como temas prioritários pelas Câmaras/GTs Estaduais da Sociobiodiversidade. 

 No PPA foi previsto aumento nos recursos para formação profissional pelas escolas técnicas e a 
sociedade civil poderá elencar suas demandas por estado/região.  

 Sugestão: que as Câmaras/GTs Estaduais da Sociobiodiversidade se envolvam nessas discussões de 
forma a garantir a priorização da sociobiodiversidade na destinação desses recursos para formação 
profissional. 
 

Acesso à DAP 

 O CNS agradeceu por ter se tornado órgão emissor de DAP e solicitou a diminuição da burocracia e 
o aumento da capacitação e assistência técnica para os empreendimentos, ponderando que a 
sociedade civil está aquém do que é necessário para resolver o problema da falta de DAPs, é necessária 
a junção de esforços entre órgãos públicos e da sociedade civil para lidar com este problema. 

 A Coordenação do PNPSB precisa conhecer o planejamento do CNS para a emissão de DAPs em 
2011 e para os próximos anos de forma a qualificar as discussões e trocar experiências. 

 A categoria extrativista foi incluído no CAD Único e essa é uma população alvo na Busca Ativa que 
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será promovida pelo MDS para cadastrar 1 milhão de famílias que ainda se encontram fora das políticas 
sociais, o que vai ajudar a gerar dados para conhecermos essa população. 

 As regras para acesso às DAPs foram negociadas com outros ministérios e serão alteradas, de 
forma que será permitida a pluriatividade, ou seja, mesmo que a família tenha um membro que não 
trabalha com agricultura, ela ainda poderá ter DAP. Essa norma será alterada para que os órgãos 
emissores possam realizar seu papel sem gerar problemas internos. 

 No TO, ainda há muitas comunidades sem DAP e isso impediu a inclusão do mesocarpo de babaçu 
no PNAE e também influenciou negativamente o acesso aos recursos do PAA em muitos estados. 

 No TO e em outros estados produtores de babaçu, os órgãos emissores de DAPs argumentam que 
o problema é que as quebradeiras retiram o babaçu de áreas de outros proprietários.  

 Extrativistas e agricultores podem acessar todas as políticas de apoio com a mesma DAP, de 
acordo com os limites de cada uma. 

 Sugestão: Os estados devem formalizar seus problemas em relação às DAP e ATER junto ao MDA, 
buscando soluções conjuntas para superar as demandas apresentadas pelos extrativistas. 

 Compromisso: O MDA explicou que, de acordo com a PNATER, as DAPs podem ser emitidas para 
os extrativistas. Para elucidar este mal-entendido o MDA, assumiu o compromisso de enviar uma “Carta 
de Esclarecimento” para os órgãos de ATER estaduais e de disponibilizar para os estados um relatório 
de DAP extrativista emitida por estado. 

 Sugestão: Informar os órgãos de ATER estaduais sobre os municípios prioritários para o PNPSB que 
precisam de emissão de DAPs para extrativistas. Essa informação também pode ser útil para gerar uma 
amostragem do número de extrativistas existentes, já que não há um levantamento completo dessa 
população. 
 

ATER 

 É importante fortalecer, aumentar e capacitar os órgãos de ATER em todos os estados para 
trabalhar com produtos da sociobiodiversidade, as ações precisam de continuidade e 
acompanhamento e poderiam ser organizadas em núcleos municipais, tanto nos órgãos públicos de 
ATER quanto nos da sociedade civil.  

 No MT a situação é crítica e o órgão de ATER não atende nem a demanda existente. 

 O Subsecretário dos Assentamentos da SEAGRO do TO afirmou que a Ruraltins será fortalecida e 
que o apoio do MDA é essencial para fazer todos nos estados compreenderem as necessidades 
específicas dos extrativistas. 

 Desde 2010, o MDA já fez diversas chamadas definindo recursos para a sociobiodiversidade, no 
entanto, as demandas estaduais com este enfoque foram pequenas.  

 Outro dado interessante é que, de acordo com o PPA, há um montante 10 vezes maior de recursos 
para ATER destinados aos estados do que ao MDA.  

 Sugestão: que as Câmaras/GTs Estaduais da Sociobiodiversidade estejam atentas às chamadas do 
MDA pela nova lei de ATER para incluírem suas demandas. 

 Sugestão: Definições e articulações sobre o uso dos recursos para a sociobiodiversidade e 
sustentabilidade precisam se refletir em ambos os orçamentos: do governo federal e dos Estados. 
Coordenação do PNPSB deve enviar aos estados orientação quanto ao PPA 2012-15. 
 

PGPM 

 Os custos de produção, que deram base aos valores da PGPM-Bio definidos anteriormente, 
precisam ser revisados e alguns produtos como os óleos vegetais poderiam ser incluídos, uma vez que a 
existência de preços mínimos é muito positiva para a renda das comunidades.  

 A Presidenta Dilma afirmou que a agricultura familiar terá uma PGPM especifica, pois, essa 
política, da mesma forma que o PAA, foi fruto de uma construção com a sociedade civil para gerar 
renda e fortalecer os PCTAFs.  

 A PGPM é uma política útil para garantir uma renda mínima ao produtor, o ideal é que ela exista, 
mas que não seja utilizada todo ano, pois ela garante o mínimo necessário, ou seja, usá-la significa que 
o produtor está apenas cobrindo seus custos.  Quando ele não acessa a PGPM significa que o mercado 
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está comprando o produto por um preço adequado. 

 As revisões dos preços mínimos estabelecidos e dos limites máximos de acesso por produtor 
dependem de pressões e demandas da sociedade civil, estados e Câmaras/GTs Estaduais da 
Sociobiodiversidade.  

 O estudo da cadeia produtiva do açaí para a definição do preço mínimo precisa levar em conta 
todos os elos da cadeia e identificar formas para que os extrativistas possam acessar os recursos 
disponíveis. Incluindo meios de evitar que ocorram plantios em monocultura e problemas de 
sustentabilidade por causa do aumento da demanda nacional e internacional por este produto. 

 Sugestão: Estabelecimento de parcerias entre superintendências da CONAB e EMATER estaduais 
para realizar as vistorias dos produtos para pagamento da subvenção, evitando assim as dificuldades 
que aconteceram em 2010 no PA. 

 

PAA 

 O PAA CPR-Doação e CPR-Estoque operados pela CONAB podem ser acessados por associações e 
cooperativas. Ambos servem para fortalecer essas organizações, aumentando sua habilidade para 
comercialização. 

 O PAA Formação de Estoque, operado pelo MDA, pode ser acessado por extrativistas (até R$ 
4.500,00/extrativista) e por cooperativas (até R$ 1,5 milhões).  

 O PAA operado pelo MDS pode ser acessado tanto pela CONAB como pelos Estados e Municípios. 
Para os dois últimos, o acesso é possibilitado através de convênios, mas ainda é necessária a construção 
de uma estratégia no MDS.  

 No próximo PPA está prevista a inserção no PAA de 25.000 famílias de Povos e Comunidades 
Tradicionais e a construção de uma estratégia para fortalecimento dos produtos da 
sociobiodiversidade.  

 Já a modalidade Formação de Estoques, operada pelo MDS, compra produtos da agricultura 
familiar que são destinados para as cestas de alimentos, nas quais os produtos extrativistas não 
participam. 

 Nas listas do PAA Doação entram 320 tipos de produtos. O PAA é interessante para agricultores e 
extrativistas porque permite que a comercialização de qualquer quantidade de produto, não é 
necessária escala de produção.  

 Em 2009 foram incluídos os produtos da sociobiodiversidade nas listas do PAA, isso aumentou a 
margem para negociações. Entretanto, apesar das aquisições feitas pelo PAA estarem crescendo, os 
recursos de 2011 para ele diminuíram em relação a 2010. 

 O mercado institucional consegue absorver no máximo 10% da produção da agricultura familiar e 
extrativismo, ainda assim há margem para se chegar neste percentual. 

 

Normatização de produtos da sociobiodiversidade 

 A maioria dos produtos da sociobiodiversidade, por exemplo, óleos de andiroba, copaíba, jatobá, 
ainda precisam de normatização e definição de diretrizes técnicas de boas práticas de manejo, mas isso 
precisa ser elaborado de forma participativa para não penalizar as comunidades e paralisar a venda 
desses produtos. 

 Dentre as metas do PNPSB, em parceria com MAPA, SFB/MMA, SBF/MMA, está a elaboração de 
diretrizes técnicas para 17 produtos da sociobiodiversidade. Esse trabalho já está em andamento desde 
2010.  

 Apesar da falta de regulamentação, a ANVISA, com representações em 4.000 municípios, pode ser 
acessada para orientações gerais. 

 Outra meta do PNPSB e de parceiros como a EMBRAPA é a definição de, pelo menos, 100 novos 
perfis agroindustriais que estarão disponíveis futuramente. 

 A falta de normatização de alguns produtos extrativistas dificulta a diferenciação entre estes e os 
produtos cultivados e também sua classificação no PAA. 

 Sugestão: Normatizações tributárias e ambientais poderiam ser feitas a partir de trabalho 
conjunto entre estados, sociedade civil e governo federal para definir os aspectos gerais e, após isso, 
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seriam identificadas as diferenciações por estado. 

 Sugestão: As Câmaras/GTs Estaduais da Sociobiodiversidade podem apontar os produtos locais 
que precisam de regulamentação urgente, encaminhando-os à Coordenação do PNPSB para a 
verificação se todos eles estão incluídos dentre os 17 priorizados pelo governo federal, que ficou de 
definir agenda com a ANVISA para tratar dessa demanda. 

  

Escoamento da produção 

 O PNPSB precisa dialogar com outros ministérios para lidar com a questão da logística para o 
escoamento da produção, pois este é um grande problema que precisa ser tratado. A distância e a falta 
de manutenção das vias fluviais e rodoviárias entre as comunidades e as cidades dificulta o acesso às 
politicas públicas em todos os estados prioritários para o PNPSB. 

 Incluir outros ministérios na discussão é um desafio, por isso, num primeiro momento, a 
Coordenação do PNPSB tem buscado internamente o que cada ministério envolvido pode fazer, mas 
podem ser feitas parcerias para orientar os estados quanto ao escoamento da produção. 

 

Mercado Institucional e Diferenciado 

 Os produtos da sociobiodiversidade não têm como competir no mercado convencional, mas têm 
potencial para entrar no mercado institucional e diferenciado. 

 Há estratégias de agregação de valor que podem ser incorporadas aos produtos para aumentar 
seu valor socioambiental (selos de mercado justo, agricultura familiar, orgânicos, etc), mas muitos deles 
ainda não possuem o reconhecimento dos consumidores. 

 A CONAB incluiu no Plano de Combate à Extrema Pobreza a compra de 4 barcos para serem usados 
nos rios da Amazônia, com a proposta de que na ida eles venderiam produtos básicos e na volta 
comprariam produtos extrativistas e da agricultura familiar. 

 A CONAB também está negociando com o BNDES uma forma para operar, junto ao setor 
extrativista, projetos com recursos não-reembolsáveis. 

 O cerrado tem participado de feiras e diversos empreendimentos vêm recebendo apoio da ONG A 
Casa Verde na metodologia MAT Gestão do MDA. 

 O TO convidou a Praça da Sociobiodiversidade para participar da Agrotins em 2012. 
 

Pagamento por Serviços Ambientais 

 A floresta regula o clima, além de ser a base dos conhecimentos tradicionais das populações, mas 
as pressões da vida moderna tem sufocado isso.  

 O pagamento por serviços ambientais (PSA) precisa ser incorporado ao preço dos produtos, seja no 
Plano de Combate à Extrema Pobreza, seja na PGPM. 

 Este debate precisa incluir outros ministérios e provocar uma nova visão sobre os recursos naturais 
que representam 80% da Amazônia, para que as metas do PNPSB não se percam no vazio. Há potencial 
para que as ações voltadas à sociobiodiversidade cresçam, pois a floresta precisa ser vista como um 
ativo. E o PNPSB, apesar de ainda ser uma gota no oceano, pode ajudar a mudar essa visão.  

 O PNPSB trouxe visibilidade para os PCTAFs, mas ainda há bastante para ser feito até chegar numa 
bancada da sociobiodiversidade na Câmara dos Deputados. 

 A maioria das propostas de PSA tem priorizado o pagamento de uma compensação para o dono da 
área preservada, mas no caso dos extrativistas, especialmente, das quebradeiras de coco babaçu, que 
coletam os produtos em áreas de terceiros, o ideal seria remunerar ambos os lados, incentivando-os. 
Assim, embutir o pagamento do serviço ambiental na PGPM pode favorecer que a renda chegue ao 
extrativista e não apenas aos donos das áreas de coleta. E a CONAB vem trabalhando nisso. 

 

PPA 

 A sociedade brasileira ainda sente o reflexo das disputas históricas pela terra. Desde os anos 80 
foram fechadas quase 10 mil escolas rurais, durante o governo Lula foram abertas 93. Isso demonstra a 
hegemonia do urbano sobre o rural. 

 Na construção do PPA foi previsto que 4,3 milhões de pessoas passem a ter acesso a ATER (hoje 
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esse número não chega a 1,5 milhões).  

 O Subsecretário de Assentamentos da SEAGRO do TO garantiu que haverá recursos para a 
sociobiodiversidade no PPA do estado, especialmente para mapear o extrativismo no Bico do Papagaio. 

 O governo precisa ter capacidade de fortalecer a sociedade e de se articular, pois os 
empreendimentos não conseguem acessar os recursos por falta de estrutura técnica e de gestão. 

 A agenda da sociobiodiversidade precisa crescer e isso passa pelo fortalecimento institucional, por 
isso, o planejamento do PNPSB está sendo usado nas discussões do PPA sobre manejo, 
agrobiodiversidade e temas relacionados. Ele também pode servir de base para o PPA nos estados. O 
foco precisa ser o fortalecimento da sociedade civil, de forma a alcançar avanços em termos sociais e 
ambientais. 

 O PNPSB priorizou 2 cadeias de valor que foram iniciadas em 10 estados, mas foi previsto no PPA o 
apoio à criação de instâncias de governança do PNPSB em 17 estados, incluindo MG, BA (que já 
possuem APLs formados) e GO.  

 O ICMBIO está fazendo um plano de trabalho em cada UC para dialogar com a sociobiodiversidade. 

 Sugestão: Os estados demandaram que a Coordenação do PNPSB divulgue aos estados a Linha 
Orçamentária onde estará o PNPSB no PPA ajudando-os a garantir recursos para essa finalidade em 
seus PPAs. 

 Sugestão: Os pontos focais estaduais precisam garantir a destinação de recursos próprios em suas 
instituições para trabalhar com a sociobiodiversidade para que elas sejam capazes de acessar os 
recursos federais. 

 

Câmaras/GTs Estaduais da Sociobiodiversidade 

 A sociobiodiversidade e a agricultura familiar não são prioridades onde predomina o agronegócio. 
Além disso, o empoderamento dos movimentos sociais não aconteceu ainda. Os movimentos sociais 
precisam assumir o processo e não depender do governo. 

 Apesar dessas dificuldades, o PNPSB é um investimento inteligente, porque pode gerar riqueza e 
sustentabilidade. Os pontos focais de todos os estados são peças chaves para dar visibilidade ao tema. 
A sensibilização que começou com alguns ministérios, hoje atinge grande parte do governo federal e 
pode ser transformada em pauta nos estados e também para sensibilizar os financiadores. 

 O papel das Câmaras/GTs Estaduais é buscar os recursos financeiros e as políticas e facilitar o 
acesso para os extrativistas da melhor forma possível. 

 É preciso superar as dificuldades de diálogo entre as instâncias de governança estaduais e os 
grupos de trabalho locais e APLs, deixar claras as atribuições entre os membros e cada um realizar o 
que se comprometeu.  

 A maioria das Câmaras/GTs estaduais é nova e ainda não possui muitos recursos para articulação e 
para trazer as pessoas do interior para as reuniões. No entanto, o principal problema é fazer com que 
as instituições participem, assumam compromissos e deem continuidade às ações propostas, sem 
deixar os encaminhamentos apenas para a instituição que lidera a Câmara/GT. 

 As Câmaras/GTs estaduais precisam de apoio da Coordenação do PNPSB e GIZ para fazerem seus 
planejamentos, alinhando suas metas e demandas às do PNPSB. Isso deve ser contemplado no novo 
projeto de cooperação técnica entre Coordenação do PNPSB e GIZ com foco na sociobiodiversidade. 

 Para integrar o ICMBio ao PNPSB haverá uma capacitação conjunta sobre sociobiodiversidade para 
os pontos focais do ICMBio nos estados e os pontos focais do PNPSB. 

 Está prevista também uma capacitação em gestão de conflitos para as Câmaras/GTs estaduais da 
sociobiodiversidade.  

 Sugestão: A Coordenação do PNPSB precisa reforçar o papel de suas representações locais 
(delegacias do MDA, superintendências da CONAB, ICMBio, IBAMA) na participação e fortalecimento 
das Câmaras/GTs nos estados. 

 

Sociobiodiversidade e Economia Solidária 

 O Instituto Marista de Solidariedade trabalha com comercialização solidária desde 1995 e possui 
parceria com SENAES. Neste âmbito já realizou mais de 100 feiras nacionais e internacionais, em que 
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participaram muitas organizações com produtos da agrobiodiversidade.  

 Atualmente o Instituto participa da construção do Sistema Nacional de Comercialização Solidária e 
dos 140 empreendimentos envolvidos muitos são os que trabalham com produtos da 
sociobiodiversidade. 

 Devem fazer em breve um “Encontro Nacional de Pontos Fixo de Comercialização Solidária” e 
querem identificar como fazer interfaces com o PNPSB.  

 O principal gargalo que eles já identificaram para os empreendimentos também é o acesso às 
politicas públicas e muitos dos empreendimentos não têm DAP, por isso reivindicam a “DAP da 
Economia Solidária”.  

 O Instituto Marista possui recursos que podem contribuir com o PNPSB, por exemplo, possuem 
salas de vídeo-conferência em vários estados que poderiam ser usadas para compartilhar informações 
do PNPSB. 

 De acordo com a CONAB, existe uma modalidade chamada REFAP que organiza 35 centrais de 
comercialização entre pequenos comerciantes e a CONAB e que poderia integrar as iniciativas de 
Economia Solidária, uma vez que os produtos alimentícios são vendidos de forma subsidiada.  

 

Outros temas 

 É necessário aproximar pesquisa e ATER. O PNPSB poderia animar esse processo de transferência 
de tecnologias e conhecimentos. 

 Técnicos de ATER deveriam acompanhar toda a produção da borracha e não apenas verificar o 
produto final. 

 Preocupação com a falta de recursos humanos para dar continuidade ao PNPSB no longo prazo, 
uma vez que poucos dos atuais envolvidos são efetivos. No AM o governador já se comprometeu a 
fazer um concurso para a área ambiental. 

 É necessário padronizar a unidade de produção/venda da castanha-do-brasil em quilos para não 
prejudicar o extrativista como acontece com as medidas usadas atualmente. 
 

Oportunidades  

 A CONAB pode organizar leilões eletrônicos de produtos extrativistas, utilizando sua rede de 
centenas de corretores cadastrados, desde que as Câmaras/GT estaduais solicitem às 
superintendências regionais da CONAB. 

 No PA, haverá capacitação sobre cadeias de valor; facilitador para os APLs de óleos no Marajó e 
Calha Norte. 

 No MT, será instalado pelo MMA um APL.  

 No AM, está prevista a definição das boas práticas de manejo da piaçaba; 1 APL indígena; 1 
facilitador para o APL Sul do Amazonas; curso sobre cadeias de valor em negociação com GIZ. 

 Capacitações sobre cadeias de valor estão previstas com vagas para todos os estados. 

 Há ações voltadas para a agroecologia vinculadas ao PNPSB. 

 Após 2 anos de diálogo com o Fundo Amazônia deve ser lançado em breve um edital para agências 
implementadoras. Sua função iniciava com a identificação das comunidades que não tinham pessoa 
jurídica ou capacidade operacional para gerir recursos públicos e que precisavam desses recursos para 
alavancar determinadas ações fundamentais para a conservação e o uso da sociobiodiversidade. As 
agências formulavam as propostas, e capacitava às comunidades no uso dos recursos e em sua 
prestação de contas. 

 MMA está negociando recursos com o Fundo Clima para apoiar as cadeias/APLs do semi-árido. 

 MDA esteve com edital aberto para o MAT Gestão até 6 de junho de 2011 com foco no 
fortalecimento de organizações dos estados AC, PA, AM. 

 CONAB e MDS devem lançar programa de apoio a projetos produtivos (agroindústrias) com foco 
em organizações que forneçam ao PAA e ao PNAE e que façam industrialização, armazenamento e 
transporte.  

 SBF deve lançar em breve projeto via GEF para avaliação nutricional de vários produtos, entre eles 
alguns são de origem extrativistas. 
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Para o Encerramento montou-se uma mesa com representantes da Coordenação do PNPSB que 

enfatizaram a mensagem de que a geração de renda a partir dos produtos da floresta é a melhor forma de 

conservar o meio ambiente. Ressaltaram, ainda que este Encontro teve o papel de animar os estados com 

perspectivas para o futuro e de apoio aos trabalhos que cada um vem desenvolvendo pela 

sociobiodiversidade. 

Por fim, agradeceram a presença de todos, o apoio da GIZ e da Fundação Orsa no pagamento de 

passagens e diárias de muitos dos participantes, além de demonstrarem grande satisfação com a troca de 

experiências e o diálogo promovido neste Encontro. 

A título de Avaliação os presentes foram convidados a citar uma palavra que resumisse seu 

sentimento em relação ao Encontro. A tabela 4 elenca as palavras citadas: 

Tabela 4 – 1 palavra de Avaliação 

SATISFAÇÃO ESCLARECIMENTO E 

RETOMADA 

ESPERANÇA RECONHECIMENTO 

SONHO RENOVAÇÃO DA 

MOTIVAÇÃO 

DESAFIO COMPROMISSO 

MOTIVAÇÃO PERSEVERANÇA OPORTUNIDADE ACREDITAR 

CREDIBILIDADE RENOVAÇÃO AMOR RESPONSABILIDADE 

COMUNICAÇÃO ESPERANÇA AGRADECIMENTO ALEGRIA 
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Anexos 
Anexo 1 – Lista de Participantes 

Instituição Nome Telefone E-mail

CONAB Martha Helena Gama de Macedo 61-3312-6254 martha.macedo@conab.gov.br

CONAB Rogério Neuwald 61-3312-6374 rogerio.neuwald@conab.gov.br

CONAB Vicente Jose Puhl 61-3312-6256 vicente.conab@gmail.com

CONAB/DIPAI Elizabeth Turini 61-3312-2275 elizabeth.turini@conab.gov.br

CONAB/GEBIO Humberto Lobo Pennacchio 61-3312-6263 humberto.pennacchio@conab.gov.br

CONAB/GEBIO Mario Cesar Luz Ferreira 61-8188-2417 mario.ferreira@conab.gov.br

MDA Claudia de Paula 61-2020-0983 claudia.paula@consultor.mda.gov.br

MDA/SAF Arnoldo de Campos 61-2020-0923 arnoldo.campos@mda.gov.br

MDA/SAF Luiz Carlos Rebelatto dos Santos 61-2020-0935 luiz.rebelatto@mda.gov.br

MDA/SAF Monica Batista de Souza 61-2020-0984 monica.souza@consultor.mda.gov.br

MDS Iara M. Attuch 61-3433-1125 iara.monteiro@mds.gov.br

MDS/SESAN Hétel R. dos Santos 61-3433-1378 hetel.santos@mds.gov.br

MDS/SESAN Isis Leita Ferreira 61-3433-1322 isis.ferreira@mds.gov.br

MMA Jorge Zimmermann 61-9985-6546 jorge@ispn.org.br

MMA/CEX Claudia de Souza 61-2028-1595 claudia.souza@mma.gov.br

MMA/CEX Haroldo Cesar B. de Oliveira 61-2020-1593 haroldo.oliveira@mma.gov.br

MMA/CEX Sofia Araujo Alves 61-2028-1594 sofia.alves@mma.gov.br

MMA/CEX Wagneide Rodrigues 61-2028-1661 wagneide.rodrigues@mma.gov.br

PNPSB Luciana Rocha 61-8161-7363 lurocha@usp.br

CNS/AM Joaquim Correa de Sousa Belo 96-9148-6453 belocns@gmail.com

CNS/AM Manoel Cunha 61-3236-7311 manoelcns@gmail.com

CNS/AP Pedro Ramos de Sousa 96-9148-5772 pedro.ramos.66@hotmail.com

Cooperacre/AC Felicia Maria Nogueira Leite 68-3221-7164 felicialeite@hotmail.com

EMATER/PI José Tadeu Santos Oliveira 86-3225-1268, 3216-3863 oliveiratadeu@yahoo.com.br

EMATERCE/CE Maria Cristina Pontes Vieira 85-3101-7630 cristina.pontes@ematerce.ce.gov.br

Embrapa/AC Lucia Helena O. Wadt 68-3212-3248 lucia@cpafac.embrapa.br

Ideflor/PA Zilma Patrícia Nascimento 91-3236-1124 zilmapatricia@gmail.com

Ideflor/PA Kleber Farias Perotes 91-3236-1875 kleberperotes@yahoo.com.br

Ideflor/PA Edson Luiz Barbosa 91-3236-1875 edson.barbosa@ideflor.pa.gov.br

IEF/AP Madson Alan R. de Sousa 96-8127-2034 madsonalan@yahoo.com.br, madsonrocha@ief.ap.gov.br

SDS/SEAFE/AM Iranildo Siqueira 92-3642-4755 iranildo@sds.am.gov.br

SEAGRO/TO Rodolfo Costa Botelho 63-9974-2723 rodolfocostabotelho@gmail.com

SEAGRO/TO Francisca Marta Barbosa 63-3218-2193 martafiel2010@hotmail.com

SEMA/MT Eulinda de Campos Lopes 65-8488-2762 eulilopes@yahoo.com.br

ANVISA Luiz Armando Erthal 61-3462-6926 luiz.erthal@anvisa.gov.br

FNDE/PNAE Maria Luiza da Silva 61-2022-5657 maria.luiza@fnde.gov.br

GIZ Rejane Tavares 86-9953-6888 rejane.tavares@giz.de

GIZ Margit Gropper 61-8102-8448 margit.gropper@giz.de

GIZ Heliandro Maia 61-8114-5343 heliandro.maia@giz.de

GTA Leticia Figueiredo Campos 61-9949-6926 comunicacao@gta.org.br

GTA Fani Mamede 61-8112-2345 fani@gta.org.br

GTA Henrique C. Diniz Neto 61-8155-2088 ascom@gta.org.br

ICMBIO Carlos Eduardo N. dos Santos 61-3341-9334 carlos.santos@icmbio.gov.br

ISPN Rodrigo Almeida Noleto 61-3327-8085 rodrigo@ispn.org.br

ISPN Renato F. Araujo 61-8145-1051 renato@ispn.org.br

ISPN Lara R. Montenegro 61-3327-8085 lara@ispn.org.br

MAPA Aguinaldo Jose de Lima 61-3218-2772 aguinaldo.lima@agricultura.gov.br

MDA/DPCT Dina Lopes 71-8830-6175 dina.costa@hotmail.com

MDA/DPCT Edmilton Cerqueira 61-2020-0845 edmilton.cerqueira@mda.gov.br

MDA/SAF/DATER Otavio Diel Deves 61-2020-0605 otavio.deves@consultor.mda.gov.br

MMA/GEFLOC/SFB Joana Faggin 61-2028-7244 joana.faggin@florestal.gov.br

MMA/SBF/DCBIO Camila N.S. Oliveira 61-2028-2288 camila.oliveira@mma.gov.br

MMA/SBF/DCBIO Luiz Carlos Balcewicz 61-9801-3399 luiz.balcewicz@mma.gov.br

Acadêmica do Curso de Serviço Social Nadja F. Vasconcelos 61-8257-7290 kfghsilva@hotmail.com

Instituto Marista de Solidariedade-IMS Anderson Barcellos Santos 61-3224-1100 abarcellos@marista.edu.br
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Anexo 2 – Apresentações realizadas durante o evento 

1. Introdução - PNPSB 
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 2.Balanço 2009/2010 - PNPSB 
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3.Plano de Ação 2011-2014 
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4. Apresentações dos Estados – Pará  

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

5. Apresentações dos Estados – Ceará 
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6. Apresentações dos Estados – Amazonas 

   

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                                                 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7. Apresentações dos Estados – Amapá 
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8. Apresentações dos Estados – Tocantins 

   

  
9. Apresentações dos Estados – Mato Grosso 
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10. Apresentações dos Estados – Piauí  
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11. Apresentações dos Estados – Acre 
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12. Apresentação PNAE 
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13. Apresentação PAA – CONAB 
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14. Apresentação Oportunidades PAA e PGPM 
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15. Apresentação MDS – Unidades de Apoio à Distribuição de Alimentos da Agricultura Familiar 

   
  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


